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1. ACEITAÇÃO E APROPRIAÇÃO DO 
INSTITUTO

 A Lei da Ação Civil Pública - LACP 

(número 7.347/85), com quase trinta anos 

de vigência, já permitia pensar em exigir-se 

pagamento de indenização por dano coletivo. 

A LACP foi concebida, a princípio, para reger as 

ações de responsabilidade por danos morais 

e patrimoniais. Como visa a recomposição, 

dentre outros danos, de qualquer outro 

interesse difuso ou coletivo,  segundo seu 

artigo primeiro e inciso IV, esse fundamento 

legal bastaria para postular-se indenização 

por danos morais correspondentes a lesão de 

direito coletivo, em sentido amplo.

 Em 1988, com o advento da nova ordem 

Constitucional, a ideia tornou-se mais palpável 

e palatável. O dano moral, mencionado de 

forma expressa como direito fundamental nos 

incisos V e X do artigo 5º, passou a foco da 

doutrina e jurisprudência, embora encarado 

sob a forma individual, por mais que tal 

garantia não excluísse a configuração coletiva. 

Pelo contrário, os princípios fundamentais 

estabelecidos, valorizando temas voltados 

para a instituição de uma sociedade fraterna, 

solidária, obrigam a pensar no bem comum, 

na prevalência do interesse social sobre o 

individual.

 Ainda assim, pouco ou nada se falava 

em relação a dano moral coletivo até que o 

Código de Defesa do Consumidor, em 1990, 

veio a modificar, subsidiar e interpenetrar-

se com a Lei da Ação Civil Pública, formando 

um sistema mais completo para tutela de 

interesses transindividuais. Definiram-se 

direitos ou interesses difusos, coletivos e 

individuais homogêneos, permitiu-se que uma 

coletividade difusa possa ser sujeito de direito 

mesmo sem ter personalidade jurídica.

 A Lei da Ação Civil Pública, criada para 

estabelecer a responsabilidade por danos 

ao meio ambiente, ao consumidor e a bens 

de valor histórico, acrescida das disposições 

da nova Constituição e do Código de Defesa 

do Consumidor, acabou por constituir um 

dos principais instrumentos utilizados pelo 

Ministério Público do Trabalho para a defesa 

do elevado interesse social de defender a 

ordem jurídico-trabalhista. A competência 
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da Justiça do Trabalho para julgar ações civis 

públicas interpostas pelo ramo do Ministério 

Público que exerce suas atribuições nessa 

Justiça Especializada tornou-se indiscutível com 

a edição da Lei Complementar nº 75, em 1993, 

que atribuiu ao Parquet Trabalhista a missão 

de promover a ação civil pública no âmbito da 

Justiça do Trabalho (art. 83, III).

 Pode-se dizer que a Justiça do Trabalho 

acabou apropriando-se de meios jurisdicionais 

previstos para a Justiça Comum, aprimorando-

os.  O compromisso de ajustamento de conduta 

às exigências legais, instituído pelo § 6º, artigo 

5º da Lei da Ação Civil Pública, é instrumento 

usado pelo Ministério Público do Trabalho em 

proporção estratosférica se comparado com 

todos os outros ramos. O mesmo se diga em 

relação à ação civil pública, que nesse ramo do 

Judiciário encontrou terreno fértil como meio 

de evitar pulverização de ações, de prevenir 

violação a direitos e levar justiça ao local do 

trabalho ao invés de apenas tentar reparar 

ilicitudes já ocorridas com julgamento de 

milhares de ações exclusivamente individuais, 

como vinha fazendo. O enfraquecido poder 

normativo, evidente, não supre essa carência.

2. EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

 Pesquisa por meio da expressão dano 

moral coletivo no sítio do Tribunal Superior 

do Trabalho, aponta a ocorrência mais remota 

em acórdão correspondente a julgamento 

ocorrido em junho de 2004 (E-RR - 97100-

71.2002.5.03.0067 ). O Julgado registra apenas 

o destino que havia sido dado ao pedido 

formulado pelo Ministério Público do Trabalho: 

extinção sem julgamento do mérito.

  No Superior Tribunal de Justiça, 

pesquisa semelhante revela que o primeiro 

julgamento de pedido dessa natureza, ocorrido 

em 2006, tendo como relator designado o 

Ministro Teori Zavascki, tampouco obteve 

sucesso. Ao apreciar caso de dano ambiental, 

a Primeira Turma do STJ entendera que, para 

acolher pedido de indenização por dano 

moral coletivo, seria “necessária vinculação 

do dano moral à noção de dor, de sofrimento 

psíquico de caráter individual”, haveria, por 

isso, “incompatibilidade com a noção de 

transindividualidade (indeterminabilidade do 

sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa e da 

reparação)”  (REsp 598281/MG).

 A jurisprudência evoluiu em direção 

ao interesse público de respeito à ordem 

jurídica. No STJ, desde dezembro de 2009, 

abandonaram-se os critérios de vincular dor 

ou sofrimento em caso de lesão coletiva. A 

Segunda Turma, tendo por relatora a Ministra 

Eliana Calmon, ao julgar o REsp 1.057.274, 

sepultou tais critérios. Embora considerando 

ainda nova a questão, concluiu que as relações 

jurídicas caminham para massificação, e a 

lesão a interesses de massa não pode ficar sem 

reparação. Hoje, é pacífico naquela Casa que  

“por  violação a direitos transindividuais, cabe, 

em tese, condenação por dano moral coletivo 

como categoria autônoma de dano, a qual não 

se relaciona necessariamente com aqueles 

tradicionais atributos da pessoa humana 

(dor, sofrimento ou abalo psíquico).” (EDcl no 

AgRg no AREsp 405682/SC, Rel. Min. Herman 

Benjamin)
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 A Justiça do Trabalho, porém, avançou 

antes, mais e muito melhor. Vem sendo 

consolidado aqui entendimento segundo o 

qual, como o ilícito trabalhista infringe a ordem 

jurídica, implica, por si, em dano à sociedade, 

lesão coletiva, cuja intensidade deve ser 

avaliada apenas para o efeito de arbitrar um 

valor à indenização. Nesse sentido o seguinte 

excerto de ementa:

“Justifica-se a reparação genérica 

não só pela transgressão ao 

ordenamento jurídico pátrio vigente, 

com o que não pode compactuar 

a sociedade, mas também pela 

feição pedagógica imposta, que, ao 

menos indiretamente, restabelece 

a legalidade pela certeza da punição 

do ato ilícito. Acerca do valor da 

indenização, é fato que o sistema 

aberto possibilita o arbitramento da 

indenização de maneira mais justa e 

proporcional à lesão sofrida (...)” (TRT 

10ª r. RO 2044-63.2011.5.10.0014, 

DJe 21.06.2013 - p. 83, Rel. Des. 

Brasilino Santos Ramos)

Essa tendência começa a aparecer em julgados 

do TST, a exemplo do trecho de ementa abaixo, 

que explica com clareza esse entendimento:

(...) A ofensa a direitos transindividuais, 

que demanda recomposição, se traduz, 

objetivamente, na lesão intolerável 

à ordem jurídica, que é patrimônio 

jurídico de toda a coletividade, 

de modo que sua configuração 

independe de lesão subjetiva a cada 

um dos componentes da coletividade 

ou mesmo da verificação de um 

sentimento coletivo de desapreço ou 

repulsa, ou seja, de uma repercussão 

subjetiva específica. É nesse contexto 

que resulta incabível perquirir, na 

conduta da ré no caso concreto, a 

existência de incômodo moral com 

gravidade suficiente a atingir não 

apenas o patrimônio jurídico dos 

trabalhadores envolvidos, mas o 

patrimônio de toda a coletividade. 

O que releva investigar, no caso 

em tela, é a gravidade da violação 

infligida pela ré à ordem jurídica. A 

coletividade é tida por moralmente 

ofendida a partir do fato objetivo da 

violação da ordem jurídica.  (AIRR-

187500-06.2004.5.01.0201 , Relator 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, 7ª Turma,  DEJT 24/10/2014, 

grifos acrescidos)

3. INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO DA LEI

 A Justiça do Trabalho, antes da 

possibilidade de condenação por dano moral 

coletivo, nunca dispôs de um recurso eficiente 

para tornar efetivos os comandos legais que 

protegem o trabalhador. De nada adianta, 

passados anos e anos da lesão, repará-la 

em cada caso individual. Por mais que essas 

condenações às vezes sejam pesadas ou mesmo 

exageradas, têm pouco ou nenhum efeito 

pedagógico-admoestatório. 

 Nem todos os empregados - melhor 

dizendo, ex-empregados - vêm à Justiça pedir 
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seus direitos e, dos que reclamam, muitos 

acabam por fazer acordos para recebimento 

de quantia bem menor que a devida. Ainda 

que todos os trabalhadores de uma empresa 

venham a promover ações, ou reivindiquem 

por meio de ação coletiva voltada a defesa 

de direitos individuais homogêneos, para o 

empresário o resultado financeiro da sentença 

judicial será limitado ao pagamento daquilo 

que já vinha sonegando. Ou seja, sendo remoto 

o risco de vir a pagar, e certo que os valores 

não ultrapassarão ao que seria mesmo devido, 

terá sido financeiramente vantajoso violar a 

lei. Do julgamento de atos passados descritos 

em ações individuais, para a sociedade e para 

o magistrado trabalhista, resulta o frustrante 

sentimento de justiça incompleta, a impressão 

que o Direito existe para ser violado, que a 

Justiça do Trabalho funciona como engrenagem 

no círculo vicioso de lesões com reparações 

individuais e parciais;  sobra, bem nítida, a  

sensação de impunidade.

 É preciso que haja um custo para a 

sonegação de direitos trabalhistas. O dano 

social gerado por práticas ilegais, quando 

compensado pelo que se chama indenização 

por dano moral coletivo, tem como função 

precípua mostrar ao empresariado e a toda 

sociedade que a ilicitude não compensa. Com 

todo o respeito que merece, a prestigiosa 

atuação do Ministério do Trabalho, desde 1930, 

não vem se mostrando suficiente para isso. 

As multas aplicadas pelos Auditores-Fiscais 

são pontuais e de valor irrisório. Tendo como 

indexador o defasado valor de referência, a 

sanção administrativa chega ao máximo de R$ 

6.304,47 (nos casos de infrações mais graves, 

como a normas de segurança no trabalho), 

quantia que pode ser reduzida pela metade, 

basta providenciar o recolhimento em 10 dias 

após a notificação (CLT, art. 636, § 6º). 

 Para sobreviver em um mercado 

competitivo, as empresas, por melhores 

intenções que tenham seus dirigentes, são 

compelidas a  agir como suas concorrentes que 

oferecem produtos ou serviços mais baratos 

à custa da sonegação de direitos trabalhistas. 

A indenização por dano moral coletivo, que 

veio para romper com esse perverso sistema 

de verdadeiro incentivo a violação das leis de 

proteção ao trabalhador, como se vê, serve 

até como meio de regulação do mercado e 

restabelecimento da livre concorrência.

4. INSTRUMENTO DE AFIRMAÇÃO DO 

PODER JUDICIÁRIO TRABALHISTA

 

 Desde que foi inserida no Poder 

Judiciário em 1946, a Justiça do Trabalho 

passou por dois estágios marcantes na missão 

de “defender de todos os perigos nossa modelar 

legislação social-trabalhista, aprimorá-la pela 

jurisprudência coerente e pela retidão e firmeza 

das sentenças”, nas palavras de Getúlio Vargas. 

O primeiro estágio pode ser estabelecido como 

sendo a extinção da representação classista, 

em 1999 (EC nº 24); e o segundo, quando se 

cogitava de extinguir esse ramo especializado, 

com a ampliação da competência da Justiça do 

Trabalho pela Emenda Constitucional nº 45, em 

2004. 

 A História dirá que a difusão de 

condenações por dano moral coletivo marca 

um terceiro estágio na evolução da Justiça do 
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Trabalho. Este desponta menos como resultado 

de modificação legislativa e mais como produto 

de uma jurisprudência criativa, coerente 

pela retidão e firmeza. O poder de atuar 

de forma repressiva rompe toda a tradição 

da Justiça do Trabalho, que vinha atuando, 

exclusivamente, como uma Justiça apenas 

distributiva. Justiça completa é a que cumpre 

também o indispensável papel social punitivo.  

Para satisfazer essa nova competência, a 

indenização por dano moral coletivo há de ser 

estabelecida conforme vem sendo lapidada 

pela jurisprudência mais recente: considerando 

sempre que a responsabilidade de quem 

causa danos a interesses e direitos coletivos é 

objetiva, não depende de culpa, mas apenas do 

fato da violação à ordem jurídica; e arbitrada 

em quantia razoável, mas integral, proporcional 

ao tamanho da lesão coletiva, de forma a cobrir 

todo o proveito gerado pela violação de direitos 

e ainda constituir um valor suficiente, capaz de 

gerar desestímulo para o ofensor e potenciais 

ofensores, bastante para atingir o efeito 

pedagógico e preventivo. 


